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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 112, DE 2013
Mensagem A-nº 049/2015, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 2 de julho de 2015

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 112, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.149.

De iniciativa do Tribunal de Justiça, a proposta original visava alterar a Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a taxa judiciária incidente sobre os serviços públicos forenses.

A propositura, com a alteração aprovada por essa Casa na forma do Substitutivo, ampliou o universo da medida para modificar dispositivos de outros diplomas: Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, Lei nº 10.332, de 21 de junho de 1999, e Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002.
Acolho a proposta em sua essência, na parte em que promove alteração na denominada Lei de Taxa Judiciária, na conformidade do texto encaminhado pelo Egrégio Tribunal, e, por razões de ordem estritamente jurídicas, faço recair o veto sobre os artigos 1º, 2º, e inciso III do artigo 4º, em face de sua inconstitucionalidade.

Ressalto, de início, que as inconstitucionalidades de que se reveste em parte a propositura, ainda que restritas ao plano formal, tornam imperativa a sua impugnação parcial, mas não elidem a minha convicção quanto à necessidade de instituir medidas destinadas a assegurar a participação do Ministério Público no rateio das custas judiciais.

O artigo 1º do projeto cuida de dar nova redação a dispositivos da Lei nº 8.876, de 1994, que institui o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça de São Paulo. O artigo 2º, por sua vez, prevê alterações na Lei nº 10.332/99, que institui o Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Referidos dispositivos não podem subsistir, pois a iniciativa de leis desse jaez está reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Já tive oportunidades de registrar que a instituição de fundo configura inequívoca matéria de natureza orçamentária. A Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, ao estatuir normas gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos dos entes federados, conceitua fundo especial como o produto de receitas especificadas que, por lei, vinculam-se à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação (artigo 71).

Em se tratando de receita, necessário o exame do assunto à luz da Constituição Federal que, disciplinando tema pertinente às finanças públicas e aos orçamentos, outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o processo legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada na Constituição do Estado (artigo 174).

A lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público (artigo 165, § 5º, inciso I, da Constituição da República e artigo 174, § 4º, item 1, da Carta Paulista).
Esse quadro normativo, de índole constitucional, está a demonstrar que a instituição e o funcionamento de fundos especiais devem encartar-se nas diretrizes gerais da política financeira e orçamentária do Estado. Bem por isso, a iniciativa para a constituição desses fundos especiais está concentrada na Chefia do Poder Executivo. 

Não é por outra razão, aliás, que a exigência de autorização legislativa específica para criação e funcionamento de fundos de qualquer espécie foi disciplinada pelo legislador constituinte precisamente no Capítulo dedicado às finanças públicas, mais exatamente na Seção que cuida de orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constituição Estadual, artigo 176, inciso IX).

Lembro que o acerto dessa orientação foi admitido por essa nobre Casa Legislativa, ao acolher os vetos totais aos Projetos de lei nºs. 221/97, 494/01, 433/00 e 37/02, fundamentados na iniciativa reservada para legislar sobre fundos especiais. Registre-se que o mesmo entendimento foi adotado pela atual legislatura ao manter os vetos opostos e rejeitar os Projetos de lei nºs. 869/05, 108/06, 302/07 e 182/08. 

Corroborando esse raciocínio, permito-me apontar que as referidas Leis nº 8.876/94 e nº 10.332/99, bem como a Lei nº 9.653, de 14 de maio de 1997, que institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro e Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado, originaram-se de projetos de iniciativa do Poder Executivo.
Em face da inconstitucionalidade reconhecida nos artigos 1º e 2º do projeto, o inciso III do artigo 4º não pode subsistir em virtude de seu caráter acessório. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 2.895-AL).
Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 112, de 2013, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

